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INSS - BENEFÍCIOS
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO - CALAMIDADE PÚBLICA

A Resolução nº 96, de 13/07/10, DOU de 14/07/10, do INSS, baixou novas instruções sobre a antecipação do pagamento
do valor correspondente a uma renda mensal do benefício de prestação continuada, previdenciário ou assistencial, no
caso de calamidade pública, decorrente de desastres naturais reconhecidos pelo Governo Federal. Na íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

• Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
• Decreto nº 3.048, de 6 de junho de 1999;
• Decreto nº. 7.223, de 29 de junho de 2010;
• Portaria/MPS nº 336, de 30 de junho de 2010; e
• Portaria/MPS nº 354, de 12 de julho de 2010.

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 6.934, de 11
de agosto de 2009,
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Considerando o contido nos §§ 1º e 2º do art. 169 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº
3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelo Decreto nº 7.223, de 29 de junho de 2010 e na Portaria MPS nº 336,
de 30 de junho de 2010, alterada pela Portaria MPS nº 354, de 12 de julho de 2010, que disciplinam a antecipação do
pagamento do valor correspondente a uma renda mensal do benefício de prestação continuada, previdenciário ou assistencial,
no caso de calamidade pública, decorrente de desastres naturais reconhecidos pelo Governo Federal, resolve:

Art. 1º - Definir os procedimentos para operacionalização do pagamento do valor correspondente a uma renda mensal dos
benefícios de prestação continuada, previdenciários ou assistenciais, mantidos nos municípios constantes do anexo I, na forma
prevista no art. 169, § 1º, inciso II, e § 2º do RPS e de conformidade com a Portaria/MPS nº 336, de 2010.

§ 1º - A opção prevista no inciso II do § 1º do art. 169 do RPS, para fim de antecipação de um valor correspondente a uma
prestação mensal, observada a disponibilidade orçamentária, poderá ser realizada pelo titular do benefício, pelo procurador,
tutor ou curador, devidamente cadastrado no banco de dados do INSS, na unidade bancária.

§ 2º - O Termo de Opção, conforme modelo constante do anexo II, será recepcionado pelas unidades bancárias ou seus
correspondentes responsáveis pelo pagamento do benefício, no período de 15 de julho a 10 de setembro de 2010.

§ 3º - A identificação do beneficiário, para fim do pagamento, de que trata o caput deste artigo, será realizada junto à unidade
bancária responsável pelo pagamento do benefício, ainda que na condição de correspondente bancário, após o recebimento
do Termo de Opção.

§ 4º - Os termos de opção recebidos por meio de formulário, deverão ser encaminhados ao INSS para o efetivo controle do
pagamento e do ressarcimento.

§ 5º - Os bancos poderão utilizar os terminais de Auto Atendimento para identificar o beneficiário e recepcionar o Termo de
Opção, por meio eletrônico e, neste caso, deverão encaminhar ao INSS, arquivo contendo relatório dos benefícios e
respectivos beneficiários que efetuaram a opção, para o efetivo controle do pagamento e ressarcimento.

§ 6º - Depois de efetivada pelo interessado a opção de que trata o artigo 1º, a instituição financeira efetuará a liberação
imediata do crédito, exceto se realizada em correspondente bancário, hipótese em que a liberação deverá ocorrer em até cinco
dias úteis.

§ 7º - O ressarcimento de que trata o § 2º do art. 1º da Portaria MPS nº 336, de 2010, será processado a partir da competência
outubro/2010, em até vinte e quatro parcelas, devendo ser adequada à quantidade de parcelas para os benefícios cuja
cessação esteja prevista para ocorrer em data anterior à vigésima quarta parcela.

Art. 2º - A prestação de serviços relativos aos créditos de antecipação de uma renda mensal do benefício será realizada pelas
unidades bancárias de forma não onerosa.

Art. 3º - Caso o beneficiário não conste da relação emitida pelo INSS e esteja enquadrado no disposto no art. 1º da Portaria nº
336, de 2010, poderá requerer a antecipação de uma renda mensal junto à Agência da Previdência Social, conforme modelo
constante do Anexo III.

Art. 4º - Os créditos não efetuados até o final da sua validade serão devolvidos ao INSS pelos bancos, corrigidos, conforme
cláusula contratual.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

ANEXO I

ESTADO DE
ALAGOAS /ORDEM

MUNICÍPIO ESTADO DE
PERNAMBUCO

/ORDEM

MUNICÍPIO

01 ATA L A I A 01 AGUA PRETA
02 BRANQUINHA 02 BARRA DE GUABIRABA
03 CAJUEIRO 03 BARREIROS
04 CAPELA 04 C AT E N D E
05 JACUIPE 05 CORRENTES
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06 JOAQUIM GOMES 06 C O RT Ê S
07 MURICI 07 JAQUEIRA
08 PAULO JACINTO 08 MARAIAL
09 QUEBRANGULO 09 PA L M A R E S
10 RIO LARGO 10 P R I M AV E R A
11 SANTANO DO MUNDAU 11 SÃO BENEDITO DO SUL
12 SÃO JOSE DA LAJE 12 VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
13 SATUBA
14 UNIÃO DOS PALMARES
15 VIÇOSA

(*) Os Anexos II e III a esta Resolução serão publicados no Boletim de Serviço (BS) nº 133, de 14 de julho de 2010, e disponibilizados no sítio
da Previdência Social.

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
SISTEMA HOMOLOGNET

A Portaria nº 1.620, de 14/07/10, DOU de 15/07/10, do Ministério do Trabalho e Emprego, instituiu o Sistema
Homolognet., para fins da assistência nos casos de pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato
de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 ano de serviço. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inc. II, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Instituir o Sistema Homolognet para fins da assistência prevista no § 1º do art. 477 da CLT, a ser utilizado conforme
instruções expedidas pela Secretaria de Relações do Trabalho SRT.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ROBERTO LUPI

TRCT - TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
NOVOS MODELOS

A Portaria nº 1.621, de 14/07/10, DOU de 15/07/10, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou novos modelos de
Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho - TRCT e Termos de Homologação, que devem ser utilizados como
instrumentos de quitação das verbas devidas nas rescisões de contrato de trabalho.

Nas rescisões contratuais sem necessidade de assistência e homologação, bem como naquelas em que não for
utilizado o Homolognet, será utilizado o TRCT previsto no Anexo I desta Portaria, que poderá ser confeccionado em
formulário contínuo e o acréscimo de rubricas nos campos em branco, de acordo com as necessidades das empresas,
desde que respeitada a seqüência das rubricas estabelecidas no modelo e nas instruções de preenchimento e a
distinção dos quadros de pagamentos e deduções. Os modelos dos anexos II, III e IV, serão gerados pelo Homolognet.

O atual modelo (Portaria nº 302, de 26/06/02), poderá ser utilizado até o dia 31 de dezembro de 2010.
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Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inc. II, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Aprovar os modelos de Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho - TRCT e Termos de Homologação, que devem
ser utilizados como instrumentos de quitação das verbas devidas nas rescisões de contrato de trabalho.

Art. 2º - Nas rescisões contratuais sem necessidade de assistência e homologação, bem como naquelas em que não for
utilizado o Homolognet, será utilizado o TRCT previsto no Anexo I desta Portaria.

Art. 3º - Serão gerados pelo Homolognet, os seguintes documentos anexos a esta Portaria:

I - Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho - Anexo II;
II - Termo de Homologação sem ressalvas - Anexo III; e
III - Termo de Homologação com ressalvas - Anexo IV.

Art. 4º - É facultada a confecção do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho previsto no Anexo I em formulário contínuo e
o acréscimo de rubricas nos campos em branco, de acordo com as necessidades das empresas, desde que respeitada a
seqüência das rubricas estabelecidas no modelo e nas instruções de preenchimento e a distinção dos quadros de pagamentos
e deduções.

Art. 5º - Os documentos previstos nesta Portaria poderão ser impressos em verso e anverso.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revoga-se a Portaria nº 302, de 26 de junho de 2002, sendo permitida a utilização, até o dia 31 de dezembro de 2010,
do TRCT por ela aprovado.

CARLOS ROBERTO LUPI

ANEXO I - TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
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Instruções de Preenchimento

Os campos de número 01 a 116 serão preenchidos pelo empregador.

Os campos de número 150 e 152 serão preenchidos pelo empregado, de próprio punho, salvo quando se tratar de analfabeto.

Quando devida a homologação, a autoridade competente preencherá o campo 154 nas 4 vias do Termo de Rescisão.

Campo 01 - Informar o número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou do Cadastro Específico do INSS - CEI.

Campo 08 - Informar a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

Campo 09 - Informar a inscrição da empresa tomadora de serviços ou da obra de construção civil, quando for o caso.

Campos 19 e 24 - Formato DD/MM/AAAA.

Campo 21 - Informar o tipo de contrato, dentre as seguintes opções:

1. Contrato de trabalho por prazo indeterminado.
2. Contrato de trabalho por prazo determinado com cláusula assecuratória de direito recíproco de rescisão antecipada.
3. Contrato de trabalho por prazo determinado sem cláusula assecuratória de direito recíproco de rescisão antecipada;

Campo 22 - Informar a causa do afastamento do empregado.

Campo 25 - Formato DD/MM/AAAA. Informar a data em que foi concedido o aviso prévio.

Campo 26 - Formato DD/MM/AAAA. Informar a data do efetivo afastamento do empregado do serviço.

Campo 27 - Indicar o código de afastamento, de acordo com as instruções normativas/operacionais da CAIXA.

Campo 28 e 29 - Indicar o percentual devido a título de pensão alimentícia, quando for o caso.

Campo 30 - Indicar a categoria do trabalhador, de acordo com as instruções normativas/operacionais da CAIXA.

Campo 31 - Informar o código sindical da entidade sindical laboral.

Campo 32 - Informar o CNPJ e o nome da entidade sindical laboral.

Campos 50 a 99 - Informar os valores das verbas rescisórias correspondentes às rubricas conforme relação abaixo:

Campo 50 - Saldo de Salário;

Campo 51 - Comissão;

Campo 52 - Gratificação;

Campo 53 - Adicional de Insalubridade;

Campo 54 - Adicional de Periculosidade;

Campo 55 - Adicional Noturno;
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Campo 56 - Horas-Extras (caso exista mais de uma verba diversa, criar os subitens 56.1, 56.2, 56.3...);

Campo 57 - Gorjetas;

Campo 58 - Descanso Semanal Remunerado (DSR);

Campo 59 - Reflexo do DSR sobre Salário Variável;

Campo 60 - Multa Art. 477, § 8º/CLT;

Campo 61 - Multa Art. 479/CLT;

Campo 62 - Salário-Família;

Campo 63 - 13º Salário Proporcional;

Campo 64 - 13º Salário Exercícios Anteriores (caso exista mais de uma verba diversa, criar os subitens 64.1, 64.2, 64.3...);

Campo 65 - Férias Proporcionais;

Campo 66 - Férias Vencidas (caso exista mais de uma verba diversa, criar os subitens 66.1, 66.2, 66.3...);

Campo 67 - Férias Vencidas (Reflexo/Dobra) (caso exista mais de uma verba diversa, criar os subitens 67.1, 67.2, 67.3...);

Campo 68 - Terço Constitucional de Férias;

Campo 69 - Aviso-Prévio Indenizado;

Campo 70 - 13º Salário (Aviso-Prévio Indenizado);

Campo 71 - Férias (Aviso-Prévio Indenizado);

Campo 72 - Percentagem;

Campo 73 - Prêmios;

Campo 74 - Viagens;

Campo 75 - Sobreaviso;

Campo 76 - Prontidão;

Campo 77 - Adicional por Tempo de Serviço;

Campo 78 - Adicional por Transferência de Localidade de Trabalho;

Campo 79 - Salário Família Excedente ao Valor Legal;

Campo 80 - Abono/Gratificação de Férias Excedente 20 Dias Salário;

Campo 81 - Valor Global Diárias para Viagem - Excedente 50% Salário;

Campo 82 - Ajuda de Custo Art. 470/CLT;

Campo 83 - Etapas Marítimos;

Campo 84 - Licença-Prêmio Indenizada;

Campo 85 - Quebra de Caixa;

Campo 86 - Participação nos Lucros ou Resultados;

Campo 87 - Indenização a Título de Incentivo à Demissão;

Campo 88 - Bolsa Aprendizagem;
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Campo 89 - Abonos Desvinculados do Salário;

Campo 90 - Ganhos Eventuais Desvinculados do Salário;

Campo 91 - Reembolso Creche;

Campo 92 - Reembolso Babá;

Campo 93 - Gratificação Semestral;

Campo 94 - Salário do Mês Anterior à Rescisão;

Campo 95 - Outras Verbas (caso exista mais de uma verba diversa, criar os subitens 95.1, 95.2, 95.3...);

Campo 96 - Indenização Art. 9º, Lei n.º 7.238/84;

Campo 97 - Indenização Férias Escolares;

Campo 98 - Multa do Art. 476-A, § 5º, da CLT;

Campo 99 - Ajuste do saldo devedor.

Campos 100 a 116 - Informar os valores das deduções correspondentes às rubricas conforme relação abaixo:

Campo 100 - Pensão Alimentícia;

Campo 101 - Adiantamento Salarial;

Campo 102 - Adiantamento de 13º Salário;

Campo 103 - Aviso-Prévio Indenizado;

Campo 104 - Indenização Art. 480 CLT;

Campo 105 - Empréstimo em Consignação;

Campo 106 - Vale-Transporte;

Campo 107 - Reembolso do Vale-Transporte;

Campo 108 - Vale-Alimentação;

Campo 109 - Reembolso do Vale-Alimentação;

Campo 110 - Contribuição para o FAPI;

Campo 111 - Contribuição Sindical Laboral;

Campo 112.1 - Previdência Social;

Campo 112.2 - Previdência Social - 13º Salário;

Campo 113 - Contribuição Previdência Complementar;

Campo 114.1 - IRRF;

Campo 114.2 - IRRF sobre 13º Salário;

Campo 114.3 - IRRF sobre Participação nos Lucros ou Resultados;

Campo 115 - Outros Descontos (caso exista desconto não especificado nos campos acima; havendo mais de um desconto,
criar os subitens 115.1; 115.2...);

Campo 116 - Desconto de Valor Líquido de TRCT Quitado - Decisão Judicial.

Campo 150 - Assinatura do empregador ou de seu representante devidamente habilitado.
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Campos 155 e 156 - Serão de preenchimento obrigatório quando se tratar de empregado e/ou representante legal analfabetos.

Campo 157 - Identificar o nome, endereço e telefone do órgão que prestou a assistência ao empregado. Quando for entidade
sindical, deverá, também, ser informado o número do seu registro no Ministério do Trabalho e Emprego.

Campo 158 - Carimbo datador indicando a data de recepção do documento e o código do banco/agência.

ANEXO II - TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

ANEXO III - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
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ANEXO IV - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

FGTS - FISCALIZAÇÃO
NOVAS INSTRUÇÕES

A Instrução Normativa nº 84, de 13/07/10, DOU de 15/07/10, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, baixou novas
instruções sobre a fiscalização do FGTS e das Contribuições Sociais instituídas pela Lei Complementar nº 110, de
29/06/01. Na íntegra:

A Secretária de Inspeção do Trabalho, no exercício de sua competência prevista no art. 1º, incisos VI e XIII, do Anexo VI
(Regimento Interno da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT), da Portaria n.º 483, de 15 de setembro de 2004 e tendo em
vista o disposto no art. 1º da Lei n.º 8.844, de 20 de janeiro de 1994, art. 23 da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990, art. 54 do
Decreto n.º 99.684, de 8 de novembro de 1990, art. 3º da Lei Complementar n.º 110, de 29 de junho de 2001, e do art. 6º do
Decreto n.º 3.914, de 11 de setembro de 2001, resolve:

Art. 1º - O Auditor Fiscal do Trabalho - AFT, quando da fiscalização do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e das
Contribuições Sociais - CS, observará o disposto nesta instrução normativa.
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CAPÍTULO I - Da Fiscalização

Art. 2º - É obrigatória a verificação de regularidade dos recolhimentos do FGTS e das Contribuições Sociais em todas as ações
fiscais, no meio urbano e rural, no setor público e privado, atributos que deverão ser incluídos na Ordem de Serviço - OS, salvo
nas hipóteses expressamente previstas no planejamento da fiscalização, de acordo com as diretrizes da SIT.

§ 1º - O período a ser fiscalizado terá como início e término, respectivamente, a primeira competência não inspecionada e a
última competência exigível.

§ 2º - Se durante a ação fiscal o AFT constatar indício de débito não notificado deverá retroagir a fiscalização a outros
períodos, para fins de apuração dos respectivos valores.

Art. 3º - O AFT notificará o empregador, por meio de Notificação para Apresentação de Documentos - NAD, a apresentar livros
e documentos necessários ao desenvolvimento da ação fiscal, podendo inclusive solicitar arquivos digitais.

§ 1º - O AFT deverá observar o critério da dupla visita, na forma do art. 627 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, do
art. 6º, § 3º, da Lei n.º 7.855, de 24 de outubro de 1989, e do art. 55, §1º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de
2006.

§ 2º - Em caso de fiscalização de empregador que adote controle único e centralizado de documentos sujeitos à inspeção do
trabalho, o AFT solicitará a comprovação da regularidade dos recolhimentos do FGTS e CS por estabelecimento, nos termos
dos art. 18 a 24 desta instrução normativa.

§ 3º - O controle único e centralizado de documentos é aquele efetuado em apenas um estabelecimento da empresa,
ressalvados os documentos que, obrigatoriamente, devam permanecer em cada local de trabalho.

Art. 4º - O AFT poderá examinar livros contábeis, fiscais e outros documentos de suporte à escrituração das empresas, assim
como apreender documentos, arquivos digitais, materiais, livros e assemelhados, mediante termo lavrado de acordo com a
Instrução Normativa n.º 28, de 27 de fevereiro de 2002, para a verificação da existência de fraudes e irregularidades.

§ 1º - Constatando indícios de fraude, o AFT, sem prejuízo da ação fiscal, os informará à chefia imediata por meio de relatório
acompanhado dos documentos originais apreendidos, para comunicação aos órgãos públicos competentes.

§ 2º - Nos casos de indícios de fraude apurados por meio de guias de recolhimento do FGTS, caberá à chefia imediata, antes
da comunicação prevista no parágrafo anterior, encaminhá-las à Caixa Econômica Federal - CAIXA para exame.

CAPÍTULO II - Do FGTS e da Contribuição Social sobre a Remuneração Mensal do Trabalhador

Do Procedimento de Verificação do Recolhimento

Art. 5º - O AFT verificará o recolhimento do FGTS e da CS incidentes sobre a remuneração paga ou devida aos trabalhadores,
nos percentuais estabelecidos em lei:

I - FGTS, à alíquota de 8%;

II - Contribuição Social prevista no art. 2º da Lei Complementar n.º 110/2001, à alíquota de 0,5%.

§ 1º - Na verificação do recolhimento do FGTS prevista no inciso I, deverá o AFT observar ainda os seguintes percentuais:

a) nos contratos de aprendizagem previstos na Lei n.º 10.097, de 19 de dezembro de 2000, o percentual de 2%;

b) no período de fevereiro de 1998 a janeiro de 2003, o percentual de 2% a 8% nos contratos por prazo determinado instituídos
pela Lei n.º 9.601, de 21 de janeiro de 1998.

§ 2º - É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo, nos
termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando reconhecido o direito à percepção do salário.

Art. 6º - A verificação a que se refere o art. 5º será realizada inclusive nas hipóteses em que o trabalhador se afaste do
serviço, por força de lei ou de acordo, mas continue percebendo remuneração ou contando o tempo de afastamento como de
serviço efetivo, tais como:

I - serviço militar obrigatório;
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II - primeiros 15 dias de licença para tratamento de saúde, exceto no caso de concessão de novo benefício decorrente da
mesma doença, dentro de 60 dias contados da cessação do benefício anterior, de acordo com o previsto no art. 75, § 3º, do
Decreto n.º 3.048, de 6 de maio de 1999;

III - licença por acidente de trabalho;

IV - licença-maternidade;

V - licença-paternidade;

VI - gozo de férias;

VII - exercício de cargo de confiança; e

VIII - demais casos de ausências remuneradas.

Art. 7º - Para verificação da CS mensal, deverá ser considerado o período de janeiro de 2002 a dezembro de 2006,
observando-se ainda as hipóteses de isenção previstas no art. 2º, §1º, da Lei Complementar n.º 110/2001.

§ 1º - Para a apuração do benefício da isenção previsto no inciso I do §1º do artigo 2º da Lei Complementar n.º 110/2001, será
considerado o limite de R$ 1.200.000,00 de faturamento anual, independente da receita bruta exigida para inscrição no
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte SIMPLES.

§ 2º - Descaracteriza a isenção qualquer documentação que comprove faturamento superior ao limite estabelecido no
parágrafo anterior.

Da Identificação da Base de Cálculo

Art. 8º - Consideram-se de natureza salarial, para fins do disposto no art. 5º, as seguintes parcelas, além de outras
identificadas pelo caráter de contraprestação do trabalho:

I - o salário-base, inclusive as prestações in natura;

II - as horas extras;

III - os adicionais de insalubridade, periculosidade e do tra balho noturno;

IV - o adicional por tempo de serviço;

V - o adicional por transferência de localidade de trabalho;

VI - o salário-família, no que exceder o valor legal obrigatório;

VII - o abono ou gratificação de férias, desde que excedente a 20 dias do salário, concedido em virtude de cláusula contratual,
de regulamento da empresa, ou de convenção ou acordo coletivo;

VIII - o valor de 1/3 constitucional das férias;

IX - as comissões;

X - as diárias para viagem, pelo seu valor global, quando excederem a 50% da remuneração do empregado, desde que não
haja prestação de contas do montante gasto;

XI - as etapas, no caso dos marítimos;

XII - as gorjetas;

XIII - a gratificação de natal, seu valor proporcional e sua parcela incidente sobre o aviso-prévio indenizado, inclusive na
extinção de contrato a prazo certo e de safra, e gratificação periódica contratual, pelo seu duodécimo;

XIV - as gratificações ajustadas, expressas ou tácitas, tais como de produtividade, de balanço, de função ou por exercício de
cargo de confiança;
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XV - as retiradas de diretores não empregados, quando haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes
do contrato de trabalho;

XVI - o valor pago a título de licença-prêmio;

XVII - o valor pago pelo repouso semanal e feriados civis e religiosos;

XVIII - o valor pago a título de aviso prévio, trabalhado ou indenizado; e,

XIX - o valor pago a título de quebra de caixa.

Parágrafo único - As contribuições mencionadas no art. 5º também incidirão sobre:

I - o valor contratual mensal da remuneração do empregado afastado na forma do art. 6º desta IN, inclusive sobre a parte
variável, calculada segundo os critérios previstos na CLT e na legislação esparsa, atualizada sempre que ocorrer aumento
geral na empresa ou para a categoria;

II - o valor da remuneração paga pela entidade de classe ao empregado licenciado para desempenho de mandato sindical,
idêntico ao que perceberia caso não licenciado, inclusive com as variações salariais ocorridas durante o licenciamento,
obrigatoriamente informadas pelo empregador à respectiva entidade.

III - o salário contratual e o adicional de transferência devido ao empregado contratado no Brasil transferido para prestar
serviço no exterior;

IV - a remuneração percebida pelo empregado ao passar a exercer cargo de diretoria, gerência ou outro cargo de confiança
imediata do empregador, salvo se a do cargo efetivo for maior;

V - remuneração paga a empregado estrangeiro, em atividade no Brasil, independente do local em que for realizado o
pagamento.

Art. 9º - Não integram a remuneração, para fins do disposto no art. 5º:

I - participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a Lei n.º
10.101, de 19 de dezembro de 2000;

II - abono correspondente à conversão de 1/3 das férias em pecúnia e seu respectivo adicional constitucional;

III - abono ou gratificação de férias, concedido em virtude de contrato de trabalho, de regulamento da empresa, de convenção
ou acordo coletivo de trabalho, cujo valor não exceda a 20 dias do salário;

IV - o valor correspondente ao pagamento em dobro da remuneração de férias concedidas após o prazo legal;

V - importâncias recebidas a título de férias indenizadas e o respectivo adicional constitucional;

VI - indenização por tempo de serviço anterior a 05 de outubro de 1988, de empregado não-optante pelo FGTS;

VII - indenização relativa à dispensa de empregado no período de 30 dias que antecede sua data-base, de acordo com o
disposto no art. 9º da Lei n.º 7.238, de 29 de outubro de 1984;

VIII - indenização por despedida sem justa causa do empregado nos contratos com termo estipulado de que trata o art. 479 da
CLT, bem como na indenização prevista no art. 12, inciso "f", da Lei n.º 6.019, de 03 de janeiro de 1974;

IX - indenização do tempo de serviço do safrista, quando do término normal do contrato de que trata o art. 14 da Lei n.º 5.889,
de 8 de junho de 1973;

X - indenização recebida a título de incentivo à demissão;

XI - indenização de 40% sobre o montante de todos os depósitos de FGTS realizados na conta vinculada do trabalhador.

XII - indenização relativa à licença-prêmio;

XIII - ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de localidade de trabalho do
empregado, na forma do art. 470 da CLT;

XIV - ajuda de custo, em caso de transferência permanente, e o adicional mensal, em caso de transferência provisória,
recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n.º 5.929, de 30 de outubro de 1973;
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XV - diárias para viagem, desde que não excedam a 50% da remuneração mensal percebida pelo empregado;

XVI - valor da bolsa de aprendizagem, garantida ao adolescente até 14 anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da
Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, vigente até 15 de dezembro de 1998;

XVII - valor da bolsa ou outra forma de contraprestação, quando paga ao estagiário nos termos da Lei n.º 11.788, de 25 de
setembro de 2008;

XVIII - cotas do salário-família e demais benefícios pagos pela Previdência Social, nos termos e limites legais, salvo o
saláriomaternidade e o auxílio doença decorrente de acidente do trabalho;

XIX - parcela in natura recebida de acordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei n.º 6.321,
de 14 de abril de 1976;

XX - vale-transporte, nos termos e limites legais, bem como transporte fornecido pelo empregador para deslocamento ao
trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público;

XXI - valor da multa paga ao trabalhador em decorrência do atraso na quitação das parcelas rescisórias;

XXII - importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei;

XXIII - abono do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público - PASEP;

XXIV - valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pelo empregador ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo MTE;

XXV - importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja
extensivo à totalidade dos empregados da empresa;

XXVI - parcelas destinadas à assistência ao empregado da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n.º 4.870, de
1º de dezembro de 1965;

XXVII - valor das contribuições efetivamente pagas pelo empregador a título de previdência privada;

XXVIII - valor relativo a assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente pelo empregador ou mediante
seguro-saúde;

XXIX - valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local de
trabalho para prestação dos serviços;

XXX - ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado, quando devidamente comprovadas;

XXXI - valor relativo à concessão de educação, em estabelecimento de ensino do empregador ou de terceiros, compreendendo
valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático;

XXXII - valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;

XXXIII - auxílio-creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, para ressarcimento de despesas devidamente
comprovadas com crianças de até 6 anos de idade;

XXXIV - auxílio-babá, limitado ao salário mínimo, pago em conformidade com a legislação trabalhista e condicionado a
comprovação do registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social CTPS, para ressarcimento de despesas de
remuneração e contribuição previdenciária de empregado que cuide de crianças de até 6 anos de idade; e

XXXV - valor das contribuições efetivamente pagas pelo empregador a título de prêmio de seguro de vida e de acidentes
pessoais.

Da Forma e Prazo do Recolhimento

Art. 10 - Na verificação a que se refere o art. 5º, o AFT observará se o recolhimento foi efetuado até o dia 7 do mês
subseqüente ao da competência devida, em conta vinculada do empregado, por meio de guia ou procedimento específico
estabelecido pela CAIXA.
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§ 1° - Quando o vencimento do prazo mencionado no caput ocorrer em dia não útil, o recolhimento deverá ser efetuado no dia
útil imediatamente anterior.

§ 2º - Considera-se competência devida dos recolhimentos previstos no artigo 5º:

I - o mês e o ano a que se refere a remuneração;
II - o período de gozo das férias, observada a proporcionalidade do número de dias em cada mês;
III - o mês e o ano em que é paga ou devida cada parcela da gratificação natalina, como também o mês e o ano da
complementação da gratificação, para efeito de recolhimento complementar.

Art. 11 - Na vigência de legislação anterior, o recolhimento do FGTS estava sujeito aos seguintes prazos:

I - até o último dia do mês subseqüente ao vencido, no período de 01/01/1967 a 20/06/1989, de acordo com a Lei n.º 5.107, de
13 de setembro de 1966;

II - até o último dia do expediente bancário do primeiro decêndio de cada mês, referente ao mês anterior, no período de
21/06/1989 a 12/10/1989, nos termos da Lei n.º 7.794, de 10 de julho de 1989;

III - até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido, no período de 13/10/1989 a 13/05/1990, conforme previsto na Lei n.º
7.839, de 12 de outubro de 1989, considerado o sábado como dia útil para efeito de contagem, a partir da vigência da
Instrução Normativa n.º 01, de 07 de novembro de 1989.

CAPÍTULO III - Do FGTS e da Contribuição Social na Rescisão ou Extinção do Contrato de Trabalho

Da Verificação de Recolhimento e da Identificação da Base de Cálculo

Art. 12 - No caso de despedida sem justa causa, rescisão indireta do contrato de trabalho, rescisão antecipada de contrato a
termo por iniciativa do empregador, inclusive do contrato de trabalho temporário, o AFT verificará o recolhimento do FGTS e da
CS incidentes sobre o montante de todos os depósitos devidos ao FGTS na vigência do contrato de trabalho, atualizados
monetariamente e acrescidos dos respectivos juros remuneratórios, não se deduzindo, para este fim, os saques ocorridos:

I - FGTS, à alíquota de 40%;

II - Contribuição Social prevista no art. 1º da Lei Complementar n.º 110, de 29 de junho de 2001, à alíquota de 10%.

§ 1º - O percentual de que trata o inciso I será de 20% na ocorrência de despedida por culpa recíproca ou força maior,
reconhecidas pela Justiça do Trabalho.

§ 2º - Os empregadores domésticos estão isentos da contribuição de que trata o inciso II.

§ 3º - O disposto no inciso I não se aplica aos contratos celebrados de acordo com a Lei n.º 9.601, de 21 de janeiro de 1998,
exceto se convencionado pelas partes.

§ 4º - Ocorrendo despedida sem justa causa, ainda que indireta, com culpa recíproca, por força maior, extinção normal ou
antecipada do contrato de trabalho a termo, inclusive a do trabalhador temporário e daquele contratado na forma da Lei n.º
9.601, de 21 de janeiro de 1998, deverá o AFT verificar o recolhimento do FGTS e da CS, mencionados no art. 5º, referentes
ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior.

Art. 13 - Integram a base de cálculo das contribuições mencionadas no artigo anterior os valores dos recolhimentos relativos
ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, bem como o complemento da atualização monetária devido na data da
rescisão contratual, previsto no art. 4º da Lei Complementar n.º 110/2001.

Da Forma e Prazo de Recolhimento

Art. 14 - Na verificação do valor devido na rescisão contratual, o AFT observará se o depósito foi efetuado em conta vinculada
do trabalhador, por meio de guia ou procedimento específico estabelecido pela CAIXA, nos seguintes prazos:

I - até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato ou do efetivo desligamento do empregado dispensado sem justa
causa e com aviso prévio trabalhado;

II - até o décimo dia corrido, a contar do dia imediatamente posterior ao do efetivo desligamento do empregado dispensado
sem justa causa, com indenização, ausência ou dispensa de cumprimento do aviso prévio, ou em caso de rescisão antecipada
de contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do trabalho temporário.
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§ 1º - O recolhimento incidente sobre a remuneração do mês anterior e do mês da rescisão do contrato deverá ser efetuado na
forma do art. 10, caso o prazo ali previsto seja anterior aos consignados neste artigo.

§ 2º - O recolhimento deverá ser efetuado no primeiro dia útil posterior à data do término do contrato de trabalho por prazo
determinado, quando este ocorrer antes do prazo previsto no inciso II.

Da Sistemática para Distribuição de Valor Rescisório Recolhido a Menor

Art. 15 - Ao verificar que o valor recolhido é menor que a soma das parcelas declaradas na guia de recolhimento rescisório, o
AFT adotará a sistemática de distribuição de valores de acordo com a seguinte ordem de prioridade:

I - percentual devido a título de contribuição para o FGTS relativo à:

a) multa rescisória;
b) percentual incidente sobre o aviso prévio indenizado;
c) percentual incidente sobre a remuneração do mês da rescisão; e
d) percentual incidente sobre a remuneração do mês anterior ao da rescisão;

II - juros e atualização monetária - JAM devidos na conta vinculada do empregado, relativos aos percentuais incidentes sobre
as parcelas seguintes, em ordem de prioridade:

a) remuneração do mês anterior ao da rescisão;
b) remuneração do mês da rescisão;
c) aviso prévio indenizado; e
d) multa rescisória.

III - alíquota de 0,5% devida a título de Contribuição Social Mensal - CSM, observando-se a ordem de prioridade do inciso
anterior, exceto alínea d;

IV - alíquota de 10% devida na rescisão, a título de Contribuição Social Rescisória - CSR;

V - parcela resultante da diferença entre os acréscimos legais e o JAM, observando-se a ordem de prioridade do inciso II;

VI - parcela referente aos acréscimos legais referentes à contribuição mencionada no inciso III, observando-se a ordem de
prioridade do inciso II, exceto alínea d;

VII - parcela referente aos acréscimos legais referentes à contribuição mencionada no inciso IV.

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo, considera-se:

I - JAM, a soma dos valores devidos pela aplicação dos juros remuneratórios da conta vinculada do empregado com
atualização pela taxa referencial - TR, na forma da lei;

II - acréscimos legais, a soma da atualização pela TR com os juros de mora e multa de mora, na forma da lei.

Art. 16 - Após a aplicação do disposto no artigo anterior, o AFT, a fim de apurar o débito, confrontará os valores distribuídos
com os valores devidos pelo empregador.

CAPÍTULO IV - Do Levantamento de Débito

Art. 17 - Constatando irregularidade, o AFT procederá ao levantamento do débito, individualizado por empregado, e emitirá a
notificação respectiva para que o empregador recolha a importância devida.

§ 1º - Os sistemas informatizados à disposição da fiscalização do trabalho deverão ser utilizados para a verificação da
regularidade dos recolhimentos de FGTS e CS.

Do Procedimento em Empresas com Estabelecimentos Filiais

Art. 18 - Nas empresas com mais de um estabelecimento, localizados em diferentes Unidades da Federação - UF, o
levantamento do débito do FGTS e das Contribuições Sociais, relativo a todos os estabelecimentos, será efetuado
preferencialmente pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE com competência sobre a localidade da
matriz da empresa.
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Art. 19 - Constatando a existência de débito em estabelecimento filial ou equivalente, localizado fora da UF da matriz, caberá
ao AFT comunicar à chefia imediata, e solicitar à SRTE competente (em cuja circunscrição esteja localizada a matriz), por meio
do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT, autorização para o levantamento do débito na forma do artigo anterior.

§ 1º - As chefias imediatas das SRTE envolvidas deverão informar aos coordenadores dos projetos do FGTS a existência de
débito, para fins de inclusão no planejamento da fiscalização.

§ 2º - O levantamento efetuado na forma centralizada deverá conter demonstrativo do débito discriminado por estabelecimento.

§ 3º - Recebida a solicitação referida no caput deste artigo, a SRTE competente deverá autorizar ou negar a solicitação no
prazo de 10 dias a contar da informação no SFIT.

§ 4º - Negada a solicitação, a SRTE competente deverá iniciar o levantamento do débito em 10 dias, a contar da informação no
SFIT.

§ 5º - Autorizado o levantamento do débito, a SRTE solicitante deverá iniciar a ação fiscal no prazo máximo de 10 dias.

§ 6º - No caso de omissão da SRTE competente, a SRTE solicitante deverá proceder ao levantamento do débito no prazo do
parágrafo anterior.

§ 7º - Para o levantamento do débito, a chefia competente poderá designar mais de um AFT.

Art. 20 - O AFT informará no Relatório de Inspeção - RI do SFIT os valores do débito recolhidos pelo estabelecimento durante
a ação fiscal.

Art. 21 - Independente da solicitação prevista no art. 19, caberá ao AFT emitir notificação de débito, quando este for originado
de remuneração paga a empregados sem registro, parcelas não declaradas, ou decorrentes de irregularidades especificas do
estabelecimento filial.

Art. 22 - Caso a fiscalização não se inicie nos prazos estabelecidos no art. 19 e não havendo outra solicitação em andamento,
a SIT indicará a SRTE que procederá ao levantamento centralizado, podendo, inclusive, designar AFT de outras Unidades.

Art. 23 - No levantamento de débito para empresa com todos os estabelecimentos localizados na mesma UF aplicam-se, no
que couber, as disposições dos arts. 18 e 19, devendo a solicitação ser dirigida ao chefe de fiscalização da SRTE.

Art. 24 - A ação fiscal para o levantamento do débito na forma do art. 18 não impede a lavratura de autos por infrações
constatadas em quaisquer dos estabelecimentos fiscalizados.

Do Procedimento em Órgãos Públicos

Art. 25 - O AFT verificará o recolhimento das contribuições mencionadas nos arts. 5º e 12 relativamente aos servidores das
entidades de direito público regidos pela CLT.

§ 1º - Quando for constatada a inexistência de documentos e de quaisquer registros que possibilitem o levantamento, o débito
deverá ser arbitrado com base em dados contidos na dotação específica do orçamento do órgão ou na forma prevista nos arts.
28 e 29.

§ 2º - Negando-se a entidade pública a apresentar os documentos solicitados, o AFT informará à chefia imediata, para fins de
comunicação ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público Federal, ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público do
Trabalho e à CAIXA, sem prejuízo da lavratura dos respectivos autos de infração.

Do Procedimento Frente a Parcelamento na Caixa Econômica Federal

Art. 26 - Nas ações fiscais em que se verificar a existência de confissão de débito junto à CAIXA em data anterior ao início da
ação fiscal, o AFT deverá emitir, no Sistema AUDITOR, o Demonstrativo de Auditoria de Débito Confessado - DAC, para fins
de informação ao Agente Operador do FGTS.
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§ 1º O AFT deverá verificar a existência de confissão de débito ainda não auditada, inclusive junto aos sistemas informatizados
disponíveis à fiscalização do trabalho.

§ 2º - O AFT deverá informar no DAC a existência de competências confessadas que já foram objeto de notificação anterior,
procedendo à auditoria das demais competências.

§ 3º - A verificação dos valores confessados deverá tomar por base o débito existente na data da assinatura do contrato de
parcelamento.

§ 4º -  Caberá ao AFT emitir a notificação de débito quando:

I - o valor apurado do FGTS e/ou da CS, por competência, for uperior ao confessado, devendo incluir todas as competências
em débito no momento da emissão da notificação, inclusive aquelas não abrangidas pela confissão.

II - verificar que o parcelamento concedido não abrange as Contribuições Sociais previstas na Lei Complementar n.º 110/2001.

§ 5º - A confissão de dívida ou acordo de parcelamento firmado junto à CAIXA, depois de iniciada a fiscalização, não dispensa
o AFT da obrigatoriedade da apuração do débito, seja pela adoção dos procedimentos a que se refere o presente artigo ou
pela lavratura de notificação, se for o caso.

Art. 27 - Para fins do disposto no artigo anterior, a fiscalização do trabalho utilizará os dados enviados pela CAIXA, em arquivo
digital, relativos às confissões de débito por ela recebidas, acompanhadas das informações necessárias à auditagem do
débito, de acordo com o disposto no art. 23, § 7º, da Lei n.º 8.036/1990.

Dos Procedimentos Especiais

Art. 28 - Havendo documentação que, embora incompleta, propicie a identificação de empregados em situação irregular,
proceder-se-á ao levantamento por recomposição de folha de pagamento, utilizando-se dados declarados em sistemas
informatizados.

Art. 29 - Não sendo possível a recomposição da folha de pagamento, o levantamento do débito será efetuado por
arbitramento, optando-se pelo critério mais favorável ao empregado:

a) a remuneração paga ao empregado em meses anteriores ou posteriores;
b) a remuneração para a outros empregados da mesma empresa que exerçam ou exerciam função equivalente ou semelhante;
c) o piso salarial da categoria profissional;
d) o salário profissional;
e) o piso salarial previsto na Lei Complementar n.º 103, de 14 de julho de 2000;
f) o salário mínimo nacional.

Parágrafo único - O AFT deverá apresentar, juntamente com a notificação de débito, demonstrativo especificando a
recomposição ou o arbitramento efetuado, devidamente individualizado por empregado.

Art. 30 - Considera-se não quitado o FGTS pago diretamente ao empregado, com exceção apenas aos pagamentos efetuados
até 15 de fevereiro de 1998, relativos ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior.

Art. 31 - No período de vigência da Unidade Real de Valor URV, de março de 1994 a junho de 1994, o valor apurado deverá
ser convertido em Cruzeiro Real, com base na URV do dia 5 do mês subseqüente ao da competência, se recolhido no prazo,
ou na URV do dia 7 do mês subseqüente, se recolhido fora do prazo, conforme determina o art. 32, Parágrafo único, da Lei n.º
8.880, de 27 de maio de 1994.

Art. 32 - Caso o empregador não esteja inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, a identificação se fará pelo
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, cabendo, em ambos os casos informar o Cadastro Específico do INSS - CEI, caso
existente.

Art. 33 - A individualização do valor devido ou recolhido de FGTS na conta vinculada do empregado é obrigação do
empregador.
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Parágrafo único - Na ação fiscal quando o AFT constatar a existência de depósito de FGTS não individualizado na conta
vinculada do trabalhador deverá notificar o empregador para regularização junto à CAIXA, e, se for o caso, autuar com base no
art. 23, inciso II do §1º, c/c o art. 15, caput, da Lei n.º 8.036/1990.

Art. 34 - A apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF pelo empregador não inibe a apuração e o
levantamento de débito.

Parágrafo único - Constatando débito relativo ao período abrangido pelo CRF, o AFT deverá comunicar o fato à chefia
imediata, que dará ciência à CAIXA.

CAPÍTULO V - Da Emissão das Notificações de Débito Da Notificação Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia e
da Contribuição Social - NFGC

Art. 35 - O AFT emitirá Notificação Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia e da Contribuição Social - NFGC, quando
for constatado débito por falta de recolhimento ou recolhimento a menor das contribuições mencionadas no art. 5º.

Parágrafo único - O valor do débito, apurado por competência, será atualizado pela Taxa Referencial - TR até a data da
emissão da NFGC e será representado na moeda atual, especificando também os valores históricos devidos, segundo os
padrões monetários à época vigentes.

Art. 36 - Integram a NFGC:

I - Demonstrativo do Débito, contendo, por competência, a base de cálculo, os valores devidos, recolhidos e o débito apurado
do FGTS e Contribuição Social mensal;

II - Relação dos Recolhimentos Considerados;

III - Relação dos Estabelecimentos e/ou dos Tomadores de Serviço;

IV - Relação dos empregados a que o débito se refere, por competência, com indicação do nome, data de admissão, débito do
FGTS de cada empregado e, quando houver, data de afastamento e número do PIS;

V - Relatório Circunstanciado.

Parágrafo único - O Relatório Circunstanciado conterá as seguintes informações, além de outras que propiciem a
reconstituição do débito a qualquer tempo:

I - indicação do período auditado, devendo incluir todas as competências verificadas;

II - tipo de auditoria: normal ou auditoria de confissão de débito;

III - indicação de débito: original ou débito complementar aos valores anteriormente notificados.

IV - indicação da forma do levantamento de débito: centralizado ou não, nos termos do art. 18 e seguintes;

V - em caso de levantamento centralizado, deverão ser indicados os CNPJ dos estabelecimentos envolvidos, inclusive aqueles
em que não se apurou débito;

VI - relação dos documentos examinados e das fontes de consulta a sistemas informatizados;

VII - ocorrências especiais na apuração do débito, como recomposição da folha de pagamento e arbitramento com descrição
dos critérios utilizados;

VIII - relação de guias de recolhimento não consideradas no levantamento do débito, com indicação do motivo;

IX - identificação dos co-responsáveis existentes na data da emissão da NFGC, com nome, endereço completo e número do
CPF, incluindo os demais responsáveis do período abrangido pela notificação;

X - indicação dos autos de infração correlatos com o débito notificado, incluindo os lavrados por afronta ao art. 630 da CLT,
com a informação da capitulação e da ementa respectiva.

Da Notificação Fiscal para Recolhimento Rescisório do FGTS e das Contribuições Sociais
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Art. 37 - O AFT emitirá Notificação Fiscal para Recolhimento Rescisório do FGTS e das Contribuições Sociais - NRFC, quando
for constatado débito, por falta de recolhimento ou recolhimento a menor das contribuições mencionadas no art. 12, relativos a
empregados afastados a partir de 16 de fevereiro de 1998, nos termos da Lei n.º 9.491, de 09 de setembro de 1997.

Parágrafo único - O valor do débito, totalizado por vencimento rescisório, será atualizado pela Taxa Referencial - TR até a data
da emissão da NRFC e será representado na moeda atual, especificando também os valores históricos devidos, segundo os
padrões monetários à época vigentes.

Art. 38 - Integram a NRFC:

I - Demonstrativo do Débito individualizado por empregado, contendo os valores devidos, recolhidos e o débito apurado do
FGTS e CS mensal e rescisória;

II - Recomposição do Saldo da Conta Vinculada, quando houver competências não recolhidas ou recolhidas a menor, ou
quando o saldo for calculado a partir das remunerações do período laboral do trabalhador;

III - Relação de Recolhimentos Parciais relativos às competências recolhidas a menor;

IV - Relação dos Recolhimentos Rescisórios Considerados por empregado;

V - Relação de guias de recolhimento não consideradas no levantamento do débito, com indicação do motivo;

VI - Relatório Circunstanciado.

§ 1º - O Relatório Circunstanciado deverá conter, no que couber, todas as informações discriminadas no parágrafo único do
art. 29.

§ 2º - Para aplicação do inciso II do caput deste artigo, o AFT deverá lançar no sistema AUDITOR o valor das remunerações
mensais do empregado.

§ 3º - Os débitos do FGTS, decorrentes da rescisão contratual de empregados afastados até 15/02/1998:

I - relativos ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, quando vencidos antes do prazo de pagamento das verbas
rescisórias, deverão constar em NFGC; e

II - relativos à multa rescisória, quando vencidos no prazo da rescisão, não serão objeto de notificação.

Dos Procedimentos Gerais

Art. 39 - O AFT lançará, de forma individualizada, no sistema AUDITOR, todos os recolhimentos verificados para a apuração
do débito.

Parágrafo único - Não serão considerados, para fins de abatimento no débito, os recolhimentos efetuados sem a necessária
individualização, em desacordo com o art. 15 da Lei n.º 8.036/1990.

Art. 40 - Havendo controvérsias quanto à incidência do FGTS ou CS sobre parcela da remuneração do empregado, ou quanto
ao vínculo empregatício, dentre outras, o AFT emitirá notificação de débito em separado.

Art. 41 - A notificação de débito, bem como os anexos que a acompanham, deverão conter a comprovação do recebimento
pelo empregador ou seu proposto, com identificação legível.

Parágrafo único - A notificação de débito poderá ser entregue ao empregador em arquivo digital, desde que o recebimento
firmado pelo empregador conste da via impressa.

Art. 42 - Os documentos que serviram de base para o levantamento do débito do FGTS e das Contribuições Sociais deverão
ser datados e rubricados pelo AFT, salvo os oficiais.

Parágrafo único - As guias de recolhimento do FGTS e das Contribuições Sociais devem ser relacionadas na notificação de
débito, dispensando-se o procedimento previsto no caput.
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Art. 43 - O levantamento de débito do FGTS e das Contribuições Sociais poderá ser feito, a critério do AFT, no local que
oferecer melhores condições para a execução da ação fiscal.

Art. 44 - A notificação de débito será expedida em 3 vias, sendo a primeira via necessariamente impressa, com a seguinte
destinação:

I - primeira via: instauração do processo;
II - segunda via: empregador; e
III - terceira via: AFT.

§ 1º - A 1ª via deverá ser protocolizada na unidade de exercício do AFT dentro de 48 horas contadas da data da entrega ao
empregador, salvo nos casos de fiscalização fora de sua unidade de exercício, hipótese em que será protocolizada quando o
AFT a esta retornar.

§ 2º - O AFT deverá entregar a notificação de débito ao empregador ou ao seu preposto, assim entendido como aquele que
atendeu a fiscalização, prestando informações ou apresentando documentos, mediante recibo no campo próprio, com
identificação legível do recebedor.

§ 3º - Havendo recusa no recebimento da notificação de débito ou qualquer motivo que impeça o procedimento previsto no
parágrafo anterior, a segunda via acompanhará a primeira, para remessa postal pelo setor responsável.

Do Termo de Retificação

Art. 45 - Será emitido Termo de Retificação pelo AFT notificante para inclusão, exclusão ou alteração de dados ou valores na
notificação de débito.

§ 1º - O Termo de Retificação será emitido até o momento da remessa do processo para análise, ou quando o processo for
encaminhado ao AFT para esse fim.

§ 2º - O débito retificado será atualizado até a data da emissão da notificação que lhe deu origem, sendo vedada a dedução de
depósitos do FGTS e/ou CS quando efetuados após essa data, bem como a inclusão de competências fora do período
auditado.

§ 3º - Do Termo de Retificação constará a informação de reabertura do prazo legal para defesa do notificado.

§ 4º - O Termo de Retificação será expedido em três vias, com a seguinte destinação:

I - primeira via: juntada ao respectivo processo de notificação de débito, não originando novo processo administrativo;

II - segunda via: entregue no setor competente para remessa ao empregador via postal;

III - terceira via: AFT emitente.

§ 5º - Emite-se o Termo de Retificação quando a correção:

I - alterar a identificação ou qualificação dos co-responsáveis e estabelecimentos tomadores de serviço ou filiais.

II - envolver informação sobre isenção ou desobrigação do recolhimento das Contribuições Sociais.

III - alterar dados ou valores de competências notificadas, recolhimentos informados ou empregados relacionados.

§ 6º - As correções que não envolvam as situações referidas no parágrafo anterior devem constar em documento juntado ao
processo, prescindindo da emissão do Termo de Retificação.

Art. 46 - A chefia imediata designará outro AFT para emissão do Termo de Retificação quando o AFT notificante se encontrar
impedido pelos seguintes motivos:

I - aposentadoria;
II - falecimento;
III - exoneração;
IV - remoção;
V - afastamento legal superior a 90 dias;
VI - outras situações devidamente justificadas.
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Do Termo de Alteração do Débito

Art. 47 - Será emitido Termo de Alteração do Débito - TAD pelo AFT analista para correção de valores lançados na notificação
de débito.

§ 1º - O TAD não será emitido:

I - quando depender de diligência ou quando os elementos constantes dos autos forem insuficientes para a alteração, casos
em que o processo será encaminhado ao AFT notificante para a devida retificação.

II - quando restarem comprovados equívocos que não envolvam valores, situação em que a alteração constará apenas do
relatório de análise.

§ 2º - A emissão do TAD não renovará o prazo para defesa nem poderá majorar o débito total notificado, ficando vedada a
inserção de novas competências e/ou trabalhadores envolvidos com o débito notificado, casos em que será adotado o mesmo
procedimento do inciso I do parágrafo anterior.

§ 3º - O débito alterado será atualizado até a data da emissão da notificação que lhe deu origem, sendo vedada a dedução de
depósitos do FGTS e/ou CS, quando efetuados após essa data.

§ 4º - O TAD acompanhará necessariamente o relatório de análise que fundamentará a decisão, devendo ser juntado ao
respectivo processo de notificação de débito.

Art. 48 - Não se aplica o disposto no artigo anterior na ocorrência de equívoco quanto à identificação do empregador
notificado, devendo a notificação de débito ser arquivada por nulidade.

Parágrafo único - Considera-se equívoco quanto à pessoa do notificado a indicação, na notificação, de razão social e número
de inscrição, CPF ou CNPJ, diversos dos do empregador fiscalizado.

Do Procedimento para Apuração de Mora do FGTS

Art. 49 - O AFT apresentará à chefia o relatório circunstanciado de que trata o art. 5º da Portaria n.º 1.061, de 1º de novembro
de 1996, para dar cumprimento ao disposto no Decreto-lei n.º 368, de 19 de dezembro de 1968, e no art. 22, § 1º, da Lei n.º
8.036/1990 sempre que constatar débito de FGTS, por período:

I - igual ou superior a 3 meses, independentemente da comprovação de retiradas pelos sócios;
II - inferior a 3 meses, quando comprovada retirada pelos sócios.

Parágrafo único - O procedimento de apuração de mora do FGTS será instaurado quando a ação fiscal decorrer de denúncia
de empregado ou de entidade sindical da respectiva categoria profissional.

CAPÍTULO VI - Da Lavratura dos Autos de Infração

Art. 50 - As infrações às obrigações relativas ao recolhimento do FGTS e das Contribuições Sociais ensejam a lavratura de
autos de infração distintos.

Art. 51 - Os autos de infração lavrados pelo não recolhimento das Contribuições Sociais ou seu recolhimento após o
vencimento do prazo sem os acréscimos legais deverão ser capitulados como a seguir:

I - rescisória: art. 1º da Lei Complementar n.º 110, de 29 de junho de 2001;
II - mensal: art. 2º da Lei Complementar n.º 110, de 29 de junho de 2001.

Parágrafo único - Os referidos autos de infração deverão conter, no histórico, o valor atualizado do débito da CS notificada e o
número da respectiva notificação de débito.

CAPÍTULO VII - Da Fiscalização Indireta

Art. 52 - Sem prejuízo da fiscalização direta, poderá ser adotado o procedimento de fiscalização indireta, visando à verificação
dos recolhimentos do FGTS e das Contribuições Sociais.
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Art. 53 - Serão notificados empregadores com indício de débito constatado em consultas aos sistemas informatizados
disponíveis à fiscalização do trabalho.

Parágrafo único - Poderão ser alcançados empregadores que tenham sido objeto prévio de denúncia cuja apuração não
importe necessariamente em inspeção no local de trabalho, dando prioridade à verificação do FGTS e das Contribuições
Sociais.

Art. 54 - Para a fiscalização indireta, o empregador será notificado, por meio de Notificação de Apresentação de Documentos
NAD, a comparecer à SRTE ou em suas unidades descentralizadas.

§ 1º - A NAD, emitida pelo setor competente, será encaminhada via postal, com Aviso de Recebimento - AR, e conterá
necessariamente:

I - a identificação do empregador;
II - a data, hora e local para comparecimento;
III - os documentos necessários à verificação de regularidade do FGTS, mensal e rescisório;
IV - a indicação do período a ser fiscalizado.

§ 2º - Considera-se notificado o empregador cuja correspondência tenha sido recebida no seu endereço, conforme
comprovante dos correios.

Art. 55 - O atendimento dos empregadores notificados será realizado por AFT, designado pela chefia imediata por meio de
Ordem de Serviço - OS, na qual constarão data e hora agendadas, observando-se um intervalo mínimo de trinta minutos.

§ 1º - A critério do AFT, outros atendimentos poderão ser agendados para continuidade da fiscalização.

§ 2º - A chefia competente disponibilizará ao AFT uma via da NAD, juntamente com o AR, este quando possível, e o relatório
de indício de débito, exceto se for entregue ao AFT a relação de empresas a serem fiscalizadas com antecedência mínima de
dez dias.

Art. 56 - Comparecendo o empregador e não ocorrendo a regularização dos valores devidos, caberá ao AFT efetuar o
levantamento do débito e lavrar os correspondentes autos de infração, podendo ser designadas novas datas para conclusão
da fiscalização e entrega dos documentos fiscais, nos termos do § 1º do artigo anterior.

Art. 57 - Caso o empregador, regularmente notificado, não compareça no dia e hora determinados, deverá o AFT lavrar auto
de infração capitulado no art. 630, §§ 3º e 4º, da CLT, encerrar a ação fiscal e inserir o respectivo Relatório de Inspeção - RI no
SFIT, assinalando o motivo "não comparecimento".

Parágrafo único - O setor competente poderá novamente notificar o empregador ou encaminhar o procedimento para
fiscalização direta, nas hipóteses de devolução da NAD ou não comparecimento do empregador.

Art. 58 - Considera-se também como fiscalização indireta a decorrente de notificação emitida para que a empresa efetue a
regularização de indício de débito apurado pelos sistemas informatizados do MTE, sem necessariamente haver o
comparecimento da empresa às unidades descentralizadas do MTE.

Parágrafo único - Confirmado o recebimento da notificação, nos termos do art. 55, §2º, e não sendo constatada a regularização
do débito até o prazo estipulado na notificação, será adotado o procedimento de fiscalização direta, conforme planejamento da
fiscalização do trabalho.

CAPÍTULO VIII - Do Procedimento Administrativo

Art. 59 - Os documentos apresentados em fase de defesa ou recurso serão apreciados pela autoridade competente apenas no
momento da decisão, independente do número de vezes que o notificado se manifestar no processo.

Parágrafo único - A quitação do débito operada a partir da data da emissão da notificação, inclusive, será considerada pela
CAIXA, cabendo ao MTE apreciar aquela ocorrida em data anterior.

Art. 60 - Os recolhimentos realizados em data posterior à emissão da notificação que quitem integralmente o débito notificado,
ou concessão de seu parcelamento, confirmam a procedência do débito e operam o encerramento da esfera administrativa,
cabendo a remessa imediata do processo à CAIXA.
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Art. 61 - Deverá ser priorizado o andamento das fiscalizações e dos processos administrativos de empregadores em fase de
falência ou liquidação judicial ou extra-judicial.

Art. 62 - Encerrada a tramitação administrativa no âmbito do MTE, o processo será remetido para cobrança do débito, podendo
ser reapreciado apenas em caso de nulidade, erro material ou apresentação de provas de quitação operada em data anterior à
da emissão da notificação de débito.

Parágrafo único - O devedor deverá ser comunicado pelo setor de multas e recursos da existência do débito passível de
inscrição em Dívida Ativa e conseqüente inclusão do notificado no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor
Público Federal CADIN.

CAPÍTULO IX - Das Disposições Finais

Art. 63 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, mediante provocação de qualquer
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE.

Art. 64 - O disposto nesta instrução aplica-se às microempresas e empresas de pequeno porte, no que não forem
incompatíveis com as disposições legais especiais.

Art. 65 - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Instrução Normativa/SIT n.º 25,
de 20 de dezembro de 2001, publicada no Diário Oficial da União n.º 245, de 27 de dezembro de 2001, Seção 1, págs. 255 a
258.

RUTH BEATRIZ VASCONCELOS VILELA

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO - HOMOLOGAÇÃO
NOVOS PROCEDIMENTOS A PARTIR DE 15/07/10

A Instrução Normativa nº 15, de 14/07/10, DOU de 15/07/10, da Secretaria de Relações do Trabalho, estabeleceu novos
procedimentos para assistência e homologação na rescisão de contrato de trabalho.

Em síntese, entre outras alterações, destacamos que, quando o aviso prévio for indenizado, haverá duas anotações de
“data da saída” na CTPS, sendo: na página relativa ao “Contrato de Trabalho”, a do último dia da data projetada para o
aviso prévio indenizado; e na página relativa às “Anotações Gerais”, a data do último dia efetivamente trabalhado. No
TRCT, a data de afastamento a ser consignada será a do último dia efetivamente trabalhado.

Na íntegra:

A Secretária de Relações do Trabalho do Ministério Do Trabalho E Emprego, no uso da atribuição que lhe confere o art. 5º ,
inciso IX, do Regimento Interno da Secretaria de Relações do Trabalho, aprovado pela Portaria Ministerial nº 483, de 15 de
setembro de 2004, e tendo em vista o disposto nas Portarias nº 1.620 e nº 1.621, de 14 de julho de 2010, resolve:

Capítulo I

Seção I - Disposições preliminares

Art. 1º - A assistência na rescisão de contrato de trabalho, prevista no § 1º do art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa.
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Art. 2º - Na assistência à rescisão do contrato de trabalho, o Sistema Homolognet, instituído pela Portaria nº 1.620, de 14 de
julho de 2010, será utilizado gradualmente, conforme sua implantação nas Superintendências Regionais do Trabalho e
Emprego, Gerências Regionais do Trabalho e Emprego e Agências Regionais.

§ 1º - Nas rescisões contratuais em que não for adotado o Homolognet, será utilizado o Termo de Rescisão de Contrato de
Trabalho - TRCT previsto no Anexo I da Portaria nº 1.621, de 14 de julho de 2010.

§ 2º - Quando for adotado o Homolognet, serão utilizados os seguintes documentos:

I - Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, previsto no Anexo II da Portaria nº 1.621, de 2010;
II - Termo de Homologação sem ressalvas, previsto no Anexo III da Portaria nº 1.621, de 2010;
III - Termo de Homologação com ressalvas, previsto no Anexo IV da Portaria nº 1.621, de 2010;
IV - Termo de Comparecimento de uma das partes;
V - Termo de Comparecimento de ambas as partes, sem homologação da rescisão em face de discordância quanto aos
valores constantes no TRCT; e
VI - Termo de Compromisso de Retificação do TRCT.

Art. 3º - O empregador, ao utilizar o Homolognet, deverá acessar o Sistema por meio do portal do MTE na internet:
www.mte.gov.br, cadastrar-se previamente e:

I - incluir os dados relativos ao contrato de trabalho e demais dados solicitados pelo Sistema;
II - informar-se com o órgão local do MTE, para verificar a necessidade de agendamento da homologação; e
III - dirigir-se ao órgão local do MTE, munido dos documentos previstos no art. 22 desta Instrução Normativa.

Seção II - Disposições gerais

Art. 4º - o A assistência na rescisão de contrato de trabalho tem por objetivo orientar e esclarecer empregado e empregador
acerca do cumprimento da lei, bem como zelar pelo efetivo pagamento das parcelas rescisórias, e é devida:

I - nos contratos de trabalho firmados há mais de um ano;
II - quando o cômputo do aviso prévio indenizado resultar em mais de um ano de serviço; e
III - na hipótese de aposentadoria em que ocorra rescisão de contrato de trabalho que se enquadre nos incs. I e II deste artigo.

Parágrafo único - Conta-se o prazo de um ano e um dia de trabalho pelo calendário comum, incluindo-se o dia em que se
iniciou a prestação do trabalho.

Art. 5º - Não é devida a assistência na rescisão de contrato de trabalho em que são partes a União, os estados, os municípios,
suas autarquias e fundações de direito público, e empregador doméstico, ainda que optante do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço FGTS.

Capítulo II

Seção I - Da competência

Art. 6º - São competentes para prestar a assistência na rescisão do contrato de trabalho:

I - o sindicato profissional da categoria do local onde o empregado laborou ou a federação que represente categoria
inorganizada;

II - o servidor público em exercício no órgão local do MTE, capacitado e cadastrado como assistente no Homolognet; e

III - na ausência dos órgãos citados nos incs. I e II deste artigo na localidade, o representante do Ministério Público ou o
Defensor Público e, na falta ou impedimentos destes, o Juiz de Paz.

Art. 7º - Em função da proximidade territorial, poderão ser prestadas assistências em circunscrição diversa do local da
prestação dos serviços ou da celebração do contrato de trabalho, desde que autorizadas por ato conjunto dos respectivos
Superintendentes Regionais do Trabalho e Emprego.

Seção II - Dos procedimentos
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Art. 8º - Diante das partes, cabe ao assistente:

I - inquirir o empregado e confirmar a veracidade dos dados contidos no TRCT; e
II - verificar a existência de dados não lançados no TRCT, observados os prazos previstos no inc. XXIX do art. 7º da
Constituição Federal.

Parágrafo único - O assistente deverá esclarecer às partes que:

I - a homologação de rescisão por justa causa não implica a concordância do empregado com os motivos ensejadores da
dispensa; e

II - a quitação do empregado refere-se somente ao exato valor de cada verba especificada no TRCT.

Art. 9º - São itens de verificação obrigatória pelo assistente:

I - a regularidade da representação das partes;

II - a existência de causas impeditivas à rescisão;

III - a observância dos prazos legais ou, em hipóteses mais favoráveis, dos prazos previstos em convenção ou acordo coletivo
de trabalho ou sentença normativa;

IV - a regularidade dos documentos apresentados;

V - a correção das informações prestadas pelo empregador;

VI - o efetivo pagamento das verbas devidas;

VII - o efetivo recolhimento dos valores a título de FGTS e de Contribuição Social, prevista no art. 1º , da Lei Complementar nº
110, de 29 de junho de 2001, devidos na vigência do contrato de trabalho;

VIII - o efetivo pagamento, na rescisão sem justa causa, da indenização do FGTS, na alíquota de 40%, e da Contribuição
Social, na alíquota de 10%, incidentes sobre o montante de todos os depósitos de FGTS devidos na vigência do contrato de
trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros remuneratórios, não se deduzindo, para o cálculo,
saques ocorridos; e

IX - indícios de qualquer tipo de fraude, especialmente a rescisão contratual que vise somente ao saque de FGTS e à
habilitação ao Seguro-Desemprego.

Art. 10 - No caso de incorreção ou omissão de parcela devida, o assistente deve solucionar a falta ou a controvérsia, por meio
de orientação e esclarecimento às partes.

§ 1º - Quando a incorreção relacionar-se a dados do contrato de trabalho ou do empregado, tais como tipo do contrato de
trabalho, categoria profissional, causa de afastamento, data de admissão e afastamento, percentual de pensão alimentícia a
ser retida na rescisão, data do aviso-prévio, dentre outros, o TRCT deverá ser retificado pelo empregador, devendo o
assistente lavrar o Termo de Compromisso de Retificação do TRCT.

§ 2º - Havendo incorreções não sanadas, o assistente deve comunicar o fato ao setor de fiscalização do trabalho do órgão
para as devidas providências.

§ 3º - Desde que haja concordância do empregado, a incorreção de parcelas ou valores lançados no TRCT não impede a
homologação da rescisão, devendo o assistente consignar as devidas ressalvas no Homolognet.

Art. 11 - Na correção dos dados ou na hipótese do § 3º do art. 10 desta Instrução Normativa, será impresso o Termo de
Homologação gerado pelo Homolognet, que deverá ser assinado pelas partes ou seus prepostos e pelo assistente.

Parágrafo único - Devem constar das ressalvas:

I - parcelas e complementos não pagos e não constantes do TRCT;
II - matéria não solucionada, nos termos desta Instrução Normativa;
III - a expressa concordância do empregado em formalizar a homologação e
IV - quaisquer fatos relevantes para assegurar direitos e prevenir responsabilidades do assistente.
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Seção III - Dos impedimentos

Art. 12 - São circunstâncias impeditivas da homologação:

I - nas rescisões de contrato de trabalho por iniciativa do empregador, quando houver estabilidade do empregado decorrente
de:

a) gravidez da empregada, desde a sua confirmação até cinco meses após o parto;

b) candidatura para o cargo de direção de Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA, desde o registro da
candidatura e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato;

c) candidatura do empregado sindicalizado a cargo de direção ou representação sindical, desde o registro da candidatura e, se
eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato;

d) garantia de emprego dos representantes dos empregados, titulares ou suplentes, em Comissão de Conciliação Prévia -
CCP, instituída no âmbito da empresa, até um ano após o final do mandato; e

e) demais garantias de emprego decorrentes de lei, convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;

II - suspensão contratual, exceto na hipótese prevista no § 5º do art. 476-A da CLT;

III - irregularidade da representação das partes;

IV - insuficiência de documentos ou incorreção não sanável;

V - falta de comprovação do pagamento das verbas devidas;

VI - atestado de saúde ocupacional - ASO com declaração de inaptidão; e

VII - a constatação de fraude, nos termos do inciso IX do art. 9º desta Instrução Normativa.

Seção IV - Das partes

Art. 13 - É obrigatória a presença de empregado e empregador para que seja prestada a assistência à rescisão contratual.

§ 1º - Tratando-se de empregado com idade inferior a dezoito anos, será obrigatória a presença e a assinatura de seu
representante legal no Termo de Homologação, exceto para os emancipados nos termos da lei civil.

§ 2º - O empregador poderá ser representado por procurador legalmente habilitado ou preposto designado por carta de
preposição em que conste referência à rescisão a ser homologada e os poderes para assinatura dos documentos na presença
do assistente.

§ 3º - O empregado poderá ser representado, excepcionalmente, por procurador legalmente constituído em procuração com
poderes expressos para receber e dar quitação e com firma reconhecida em cartório.

Art. 14 - No caso de morte do empregado, a assistência na rescisão contratual será prestada aos beneficiários habilitados
perante o órgão previdenciário, reconhecidos judicialmente ou previstos em escritura pública lavrada nos termos do art. 982 do
Código de Processo Civil, desde que dela constem os dados necessários à identificação do beneficiário e à comprovação do
direito, conforme o art. 21 da Resolução nº 35, de 24 de abril de 2007, do Conselho Nacional de Justiça, e o art. 2º do Decreto
nº 85.845, de 26 de março de 1981.

Seção V - Do aviso prévio

Art. 15 - O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado, salvo se houver comprovação de que ele obteve novo
emprego.

Art. 16 - O período referente ao aviso prévio, inclusive quando indenizado, integra o tempo de serviço para todos os efeitos
legais.

Art. 17 - Quando o aviso prévio for indenizado, a data da saída a ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social
CTPS deve ser:
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I - na página relativa ao Contrato de Trabalho, a do último dia da data projetada para o aviso prévio indenizado; e
II - na página relativa às Anotações Gerais, a data do último dia efetivamente trabalhado.

Parágrafo único - No TRCT, a data de afastamento a ser consignada será a do último dia efetivamente trabalhado.

Art. 18 -Caso o empregador não permita que o empregado permaneça em atividade no local de trabalho durante o aviso
prévio, na rescisão deverão ser obedecidas as mesmas regras do aviso prévio indenizado.

Art. 19 -É inválida a comunicação do aviso prévio na fluência de garantia de emprego e de férias.

Subseção I - Da contagem dos prazos do aviso prévio

Art. 20 -O prazo de 30 dias correspondente ao aviso prévio conta-se a partir do dia seguinte ao da comunicação, que deverá
ser formalizada por escrito.

Parágrafo único - No aviso prévio indenizado, quando o prazo previsto no art. 477, § 6º , alínea "b" da CLT recair em dia não
útil, o pagamento poderá ser feito no próximo dia útil.

Art. 21 - Quando o aviso prévio for cumprido parcialmente, o prazo para pagamento das verbas rescisórias ao empregado será
de dez dias contados a partir da dispensa de cumprimento do aviso prévio, salvo se o termo final do aviso ocorrer
primeiramente.

Seção VI - Dos documentos

Art. 22 - Para a assistência, é obrigatória a apresentação dos seguintes documentos:

I - Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho - TRCT, em quatro vias;

II - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, com as anotações atualizadas;

III - Livro ou Ficha de Registro de Empregados;

IV - notificação de demissão, comprovante de aviso prévio ou pedido de demissão;

V - extrato para fins rescisórios da conta vinculada do empregado no FGTS, devidamente atualizado, e guias de recolhimento
das competências indicadas como não localizadas na conta vinculada;

VI - guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social, nas hipóteses do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, e do art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001;

VII - Comunicação da Dispensa - CD e Requerimento do Seguro Desemprego, nas rescisões sem justa causa;

VIII - Atestado de Saúde Ocupacional Demissional, ou Periódico, durante o prazo de validade, atendidas as formalidades
especificadas na Norma Regulamentadora - NR 7, aprovada pela Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978, e alterações
posteriores;

IX - documento que comprove a legitimidade do representante da empresa;

X - carta de preposto e instrumentos de mandato que, nos casos previstos nos §§ 2º e 3º do art. 13 e no art. 14 desta Instrução
Normativa, serão arquivados no órgão local do MTE que efetuou a assistência juntamente com cópia do Termo de
Homologação;

XI - prova bancária de quitação quando o pagamento for efetuado antes da assistência;

XII - o número de registro ou cópia do instrumento coletivo de trabalho aplicável; e

XIII - outros documentos necessários para dirimir dúvidas referentes à rescisão ou ao contrato de trabalho.

Seção VII - Do pagamento
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Art. 23 - O pagamento das verbas rescisórias constantes do TRCT será efetuado em dinheiro ou em cheque administrativo, no
ato da assistência.

§ 1º - O pagamento poderá ser feito, dentro dos prazos estabelecidos no § 6º do art. 477 da CLT, por meio de ordem bancária
de pagamento, ordem bancária de crédito, transferência eletrônica ou depósito bancário em conta corrente ou poupança do
empregado, facultada a utilização da conta não movimentável - conta salário, prevista na Resolução nº 3.402, de 6 de
setembro de 2006, do Banco Central do Brasil.

§ 2º - Para fins do disposto no § 1º deste artigo:

I - o estabelecimento bancário deverá se situar na mesma cidade do local de trabalho; e

II - o empregador deve comprovar que nos prazos legais ou previstos em convenção ou acordo coletivo de trabalho o
empregado foi informado e teve acesso aos valores devidos.

§ 3º - O pagamento das verbas rescisórias será efetuado somente em dinheiro na assistência à rescisão contratual de
empregado não alfabetizado, ou na realizada pelos Grupos Especiais de Fiscalização Móvel, instituídos pela Portaria MTE nº
265, de 6 de junho de 2002.

Capítulo III

Seção I - Disposições finais e transitórias

Art. 24 - Não comparecendo uma das partes, ou na falta de homologação da rescisão em face de discordância quanto aos
valores, o assistente emitirá os Termos de Comparecimento gerados pelo Homolognet.

Art. 25 - Havendo homologação do TRCT, os Termos de Homologação serão assinados pelas partes e pelo assistente e,
juntamente com as vias do TRCT, terão a seguinte destinação:

I - três vias para o empregado;
II - uma via para o empregador.

Art. 26 - A assistência prestada nas homologações de rescisões de contrato sem utilização do Homolognet obedecerá, no que
couber, ao disposto nesta Instrução Normativa, devendo ser observado:

I - o servidor público em exercício no órgão local do MTE, mediante ato próprio do Superintendente Regional do Trabalho e
Emprego, ficará autorizado a prestar assistência na rescisão do contrato de trabalho;

II - em caso de incorreção de parcelas ou valores lançados no TRCT, o assistente deverá consignar as devidas ressalvas no
verso;

III - é obrigatória a apresentação do demonstrativo de parcelas variáveis consideradas para fins de cálculo dos valores devidos
na rescisão contratual e de cópia do instrumento coletivo aplicável;

IV - o assistente deverá conferir manualmente os valores das verbas rescisórias.

Art. 27 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 28 - Fica revogada a Instrução Normativa nº 3, de 21 de junho de 2002.

ZILMARA DAVID DE ALENCAR
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PIS-PASEP - ABONO SALARIAL
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO - MUNICÍPIOS DOS ESTADOS DE

ALAGOAS E PERNAMBUCO

A Resolução nº 648, de 15/07/10, DOU de 16/07/10, dispôs sobre a antecipação do pagamento do abono salarial aos
trabalhadores com domicílio nos municípios integrantes dos municípios dos Estados de Alagoas e Pernambuco. Na
íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V,
do art. 19, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º - Antecipar o pagamento do Abono Salarial referente ao exercício 2010/2011, aos trabalhadores com domicílio nos
municípios integrantes dos Estados de Alagoas e Pernambuco, atingidos pelas enchentes, que tenham sido objeto de
declaração de calamidade pública.

Parágrafo único - Os saques referentes à antecipação poderão ser feitos no período de 20/07/2010 a 10/08/2010. Após essa
data os pagamentos ocorrerão de acordo com o Calendário de Pagamento, nos termos do Anexo I da Resolução CODEFAT nº
645, de 27 de maio de 2010.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

LUIGI NESE
Presidente do Conselho
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